
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 826747 - SC (2023/0181854-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ANTONIO FIDEL RAMOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DELITO 
DE PERIGO ABSTRATO. LESIVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
SEGURANÇA PÚBLICA E PAZ SOCIAL. ACUSADO REINCIDENTE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

1. "A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça apontava que 
os crimes previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são de perigo 
abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a lesividade concreta da conduta, 
porquanto o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física e sim a 
segurança pública e a paz social, colocadas em risco com o porte de munição, 
ainda que desacompanhada de arma de fogo. Por esses motivos, via de regra, 
é inaplicável o princípio da insignificância aos crimes de posse e de porte de 
arma de fogo ou munição" (AgRg no HC n. 804.912/BA, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 26/5/2023.)

2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 11 de dezembro de 2023.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 826747 - SC (2023/0181854-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ANTONIO FIDEL RAMOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DELITO 
DE PERIGO ABSTRATO. LESIVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
SEGURANÇA PÚBLICA E PAZ SOCIAL. ACUSADO REINCIDENTE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

1. "A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça apontava que 
os crimes previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são de perigo 
abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a lesividade concreta da conduta, 
porquanto o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física e sim a 
segurança pública e a paz social, colocadas em risco com o porte de munição, 
ainda que desacompanhada de arma de fogo. Por esses motivos, via de regra, 
é inaplicável o princípio da insignificância aos crimes de posse e de porte de 
arma de fogo ou munição" (AgRg no HC n. 804.912/BA, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 26/5/2023.)

2. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 568-571, que 

denegou o habeas corpus.

Sustenta a defesa que (fl. 582):

"No presente caso, ainda que a conduta do paciente atenda aos requisitos formais de 
crime tal como estabelecido por lei, necessária ainda se faz a demonstração de lesão ao bem 
jurídico a fim de justificar o exercício do poder punitivo estatal, o que não ocorreu. Na 
hipótese dos autos, o paciente foi abordado portando uma arma com capacidade lesiva 
limitada e sem munição, quadro que se demonstra privado de elementos aptos a respaldar 
qualquer tentativa de configurar lesão ao bem jurídico, seja ele segurança pública ou paz 
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social".
 

Defende também que o laudo pericial é inconclusivo pois que não realizou o 

teste de disparo apto a comprovar a funcionalidade da arma. 

Também aduz que "o princípio da insignificância, como de conhecimento, 

incide sob a materialidade do delito, afastando a configuração de crime à conduta que se 

mostrou incapaz de lesionar o bem jurídico que visa tutelar, enquanto que os antecedentes 

criminais apenas são relevantes em caso de eventual dosimetria" (fl. 582).

Afirma, assim, que a reincidência do paciente não é elemento apto a dispensar 

a aplicação da insignificância ao caso. Ainda busca amparo em precedentes 

jurisprudenciais.

Requer a reconsideração da decisão ou o conhecimento e provimento do 

recurso pelo órgão colegiado. 

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, busca a defesa a reconsideração da decisão que denegou o 

habeas corpus. 

A decisão agravada, no que aqui interessa, está assim fundamentada (fls. 691-

692):

Como visto, o Tribunal de origem manteve a sentença que condenou o paciente ao crime 
de posse irregular de arma de fogo de uso permitido diante da apreensão de uma espingarda 
calibre 32, de uso permitido, por considerar que a norma penal não exige a ocorrência do 
resultado para a configuração do delito.

Cabível ressaltar, ademais, que o paciente é reincidente, bem como que o laudo pericial 
dos autos constatou que "Ao exame de eficiência constatou-se que a arma motivo pericial 
reúne condições apropriadas para a realização da finalidade a que se destina".

Nestes termos, "A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça apontava que os 
crimes previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são de perigo abstrato, sendo 
desnecessário perquirir sobre a lesividade concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico 
tutelado não é a incolumidade física e sim a segurança pública e a paz social, colocadas em 
risco com o porte de munição, ainda que desacompanhada de arma de fogo. Por esses 
motivos, via de regra, é inaplicável o princípio da insignificância aos crimes de posse e de 
porte de arma de fogo ou munição" (AgRg no HC n. 804.912/BA, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 26/5/2023).

 
 

Não obstante a irresignação da defesa, verifica-se a presença 

de fundamentação suficiente, amparada em jurisprudência deste Tribunal, expondo os 
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motivos pelos quais se demonstrou não ser possível a aplicação do princípio da 

insignificância ao caso concreto.

Com efeito, "A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça apontava que 

os crimes previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são de perigo abstrato, 

sendo desnecessário perquirir sobre a lesividade concreta da conduta, porquanto o objeto 

jurídico tutelado não é a incolumidade física e sim a segurança pública e a paz social, 

colocadas em risco com o porte de munição, ainda que desacompanhada de arma de fogo. 

Por esses motivos, via de regra, é inaplicável o princípio da insignificância aos crimes de 

posse e de porte de arma de fogo ou munição" (AgRg no HC n. 804.912/BA, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 26/5/2023). Nesse 

mesmo sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE DO 
MANDAMUS PARA A ANÁLISE SOBRE A SUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO. PLEITO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. DELITO DE PERIGO ABSTRATO. APREENSÃO DE ARMA 
DESMUNICIADA. POTENCIALIDADE LESIVA ATESTADA EM LAUDO. 
DINSTINGUISHING. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No caso, as instâncias ordinárias concluíram, de forma fundamentada, que o ora 
agravante estava na posse ilegal de arma de fogo, bem como que a arma encontrada em sua 
residência lhe pertencia, não sendo possível, na estreita via do habeas corpus, 
desconstituir tal entendimento, considerando o óbice ao revolvimento fático-probatório dos 
autos.

2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça aponta que os crimes previstos nos 
arts. 12, art. 14 e art. 16 da Lei n. 10.826/2003 são de perigo abstrato, não se exigindo 
comprovação da potencialidade lesiva do armamento, prescindindo, portanto, de exame 
pericial, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física e sim a segurança 
pública e a paz social, colocadas em risco com o porte ou posse de munição, ainda que 
desacompanhada de arma de fogo. Por esses motivos, via de regra, é inaplicável o princípio 
da insignificância aos crimes de posse e de porte de arma de fogo ou munição. Precedentes.

3. Esta Corte acompanhou a nova diretriz jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, 
que passou a admitir a incidência do princípio da insignificância na hipótese da posse de 
pequena quantidade de munição, desacompanhada de armamento hábil a deflagrá-la. 
Contudo, para que exista, de fato, a possibilidade de incidência do princípio da 
insignificância, de ser examinado o caso concreto, afastando-se o critério meramente 
matemático.

4. O caso distingue-se dos precedentes desta Corte. Encontrada arma de fogo na 
posse do agravante, ainda que desmuniciada, não se pode falar em ausência de 
potencialidade lesiva da conduta praticada. Ademais, o artefato teve sua 
potencialidade lesiva atestada em exame pericial.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 733.282/SC, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 29/6/2022.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. CONDENAÇÃO 
MANTIDA PELO TRIBUNAL ESTADUAL. RESP INADMITIDO NA ORIGEM. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. ATIPICIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DA 
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INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. TEMA NÃO 
ENFRENTADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.

1. Firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que A posse irregular de 
arma de fogo de uso permitido, ainda que desmuniciada, configura o delito do art. 12 da Lei 
n. 10.826/2003, de perigo abstrato, que presume a ocorrência de risco à segurança pública e 
prescinde de resultado naturalístico à integridade de outrem para ficar caracterizado (AgRg 
no HC 650.615/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
1º/6/2021, DJe 10/6/2021).

2. No caso, a Corte de origem, em decisão devidamente motivada, analisando os 
elementos probatórios colhidos nos autos, sob o crivo do contraditório, concluiu pela 
condenação do acusado, rever tais fundamentos, para concluir pela atipicidade de sua 
conduta, como requer a parte recorrente, importa revolvimento de matéria fático-probatória, 
vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.

3. Em relação a tese de insignificância da conduta, também denota-se óbice ao 
conhecimento do Recurso Especial, inclusive por ausência de prequestionamento, o que 
atrai a aplicação das Súmulas 282 e 356 da Súmula do STF.

4. Ainda que assim não fosse, observa-se que o entendimento firmado pelo Tribunal 
de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte de Justiça, no 
sentido de que basta o simples porte ou posse de arma de fogo, munição ou acessório, 
de uso permitido ou restrito, em desacordo com determinação legal ou regulamentar 
para a incidência do tipo penal, uma vez que a impossibilidade de uso imediato da 
munição, ainda que em pequena quantidade, não descaracteriza a natureza criminosa 
da conduta (REsp n. 1.644.771/RJ, Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado 
em 10/2/2017, DJe 10/2/2017).

5. Incidência, portanto à espécie, da Súmula n. 83/STJ, que também é aplicável aos 
recursos interpostos somente com base na alínea "a" do permissivo constitucional.

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 1.923.971/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 16/12/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 

DROGAS. MATERIALIDADE DO DELITO. LAUDO TOXICOLÓGICO DEFINITIVO. 
AUSÊNCIA. EXCEPCIONALIDADE. MEIOS ROBUSTOS DE PROVA. PORTE DE 
ARMAS. PERIGO ABSTRATO. LAUDO DE EFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal possui o entendimento de que, somente em 
casos excepcionalíssimos, é possível a condenação por crime de tráfico de drogas mesmo 
sem a juntada do laudo toxicológico definitivo aos autos (EREsp n. 1.544.057/RJ. Rel. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 3ª S., DJe 9/11/2016).

2. Embora ainda não tenha havido a juntada aos autos do laudo toxicológico definitivo, 
há meios robustos de prova que evidenciam a materialidade do delito de tráfico de drogas. 
Isso porque, embora o laudo de constatação haja sido elaborado ainda na fase inquisitiva, 
conteve todas as informações necessárias à comprovação, com segurança, de que as 
substâncias apreendidas com o acusado se tratavam de cocaína e crack.

3. O porte de arma de fogo de uso permitido, ainda que desmuniciada, configura o 
delito do art. 14 da Lei n. 10.826/2003, de perigo abstrato, que presume a ocorrência de 
risco à segurança pública e prescinde de resultado naturalístico à integridade de 
outrem para ficar caracterizado. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 1.900.493/MG, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 22/11/2021.)

 
Ante o exposto — diante da fundamentação posta quanto à impossibilidade de 

aplicação do princípio da insignificância ao caso concreto —, nego provimento ao agravo 
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regimental.

É o voto.    
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 826.747 / SC
Número Registro: 2023/0181854-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00016870920168240066 0820160004112561 082022004759715 16870920168240066 820160004112561
82022004759715

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ANTONIO FIDEL RAMOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO FIDEL RAMOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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